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termos do Artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, com a redação que 
lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, do seguinte modo:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos 
admitidos, apenas do primeiro método de seleção;

b) Aplicação do segundo método obrigatório e do método de seleção 
facultativo apenas a parte dos candidatos aprovados no método de seleção 
anterior, a serem convocados por tranches sucessivas de 20 candidatos, 
por ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da 
sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa da aplicação do segundo método de seleção obrigatório 
e do método de seleção facultativo aos restantes candidatos, que se 
consideram excluídos, quando os candidatos aprovados nos termos 
das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram origem ao 
presente procedimento concursal.

16 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
será objeto de negociação entre o Município de Abrantes e o trabalhador 
recrutado e efetuado numa das posições da categoria, imediatamente após o 
termo do procedimento concursal, de acordo com o preceituado no artigo 55.
º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 e com o artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, 
de 30/12, sendo a remuneração determinada de acordo com a tabela remu-
neratória única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro 
e considerando o anexo I ao Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho. Tratando -se de candidatos com prévia relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, a posição remuneratória de referência 
será a posição que os candidatos detenham no momento.

17 — Em cumprimento da alínea h) do Artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

18 — Quota de emprego — para efeitos de admissão a procedimento 
concursal os candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento 
de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de deficiência 
e tipo de deficiência.

De acordo com o n.º 3 do Artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03/02, 
nos procedimentos concursais em que o número de lugares a preencher seja 
de um ou dois, o candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

19 — Nos termos do n.º 1 do Artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2008, de 
22/01, com a redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06/04, o presente aviso será publicado na Bolsa de Emprego Pública 
(www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República, na página eletrónica desta Câmara Municipal 
(www.cm -abrantes.pt) por extrato, num jornal de expansão nacional, 
num prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

8 de outubro de 2012. — A Presidente da Câmara, Maria do Céu 
Albuquerque.

306445035 

O processo encontra -se disponível para consulta na Divisão de Pla-
neamento e Gestão Urbanística, no horário de expediente.

10 de outubro de 2012. — A Vereadora do Pelouro, Isabel Cristina 
Soares Vicente.

306446389 

 MUNICÍPIO DE BEJA

Aviso n.º 13950/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, por despacho do Pre-
sidente da Câmara, proferido a 24/09/2012, foi determinada a consolidação 
definitiva da mobilidade interna na categoria relativamente ao técnico superior 
António Manuel Coelho Guerreiro, que passa a integrar o mapa de pessoal deste 
Município com efeitos a 1 de outubro de 2012, ocupando o posto de trabalho de 
técnico superior existente na Divisão Financeira/Serviço de Planos e Orçamen-
tos. Em conformidade, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado com o trabalhador, cuja remuneração corresponde à 
auferida no lugar de origem, no valor de 1.373,16€, posicionado entre a 2.ª e 
3.ª posição da categoria e os níveis 15 e 19 da tabela remuneratória única.

1 de outubro de 2012. — O Presidente da Câmara, Jorge Pulido 
Valente.

306427604 

 MUNICÍPIO DO ENTRONCAMENTO

Edital n.º 907/2012

Projeto de regulamento para estabelecimento das condições
gerais de alienação dos fogos

de habitação social do município do Entroncamento

Jaime Manuel Gonçalves Ramos, Presidente da Câmara Municipal 
do Entroncamento

Faz público que, por deliberação, tomada em reunião ordinária realizada em 
1 de outubro de 2012, e nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de novembro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, é 
submetido a inquérito público o Projeto de Regulamento para Estabelecimento 
das Condições Gerais de Alienação dos Fogos de Habitação Social do Municí-
pio do Entroncamento, pelo período de 30 dias, a contar da data da publicação 
do presente edital na 2.ª série do Diário da República, durante o qual poderá 
o mesmo ser consultado na Divisão de Assuntos Sociais e Educação desta 
Câmara Municipal durante as horas normais de expediente, e sobre ele serem 
formuladas, por escrito, as observações tidas por convenientes, dirigidas ao 
Presidente da Câmara Municipal do Entroncamento.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou sugestões 
que os interessados queiram formular sobre o conteúdo daquele projeto 
de alteração de regulamento.

Para constar e devidos efeitos, se passou o presente e outros de igual 
teor que vão ser publicados nos lugares públicos do costume e na página 
de Internet do município em www.cm -entroncamento.pt.

E eu, Gilberto Pereira Martinho, Diretor do Departamento de Admi-
nistração Geral e Finanças, o subscrevi.

10 de outubro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Jaime 
Manuel Gonçalves Ramos.

Preâmbulo
O presente Projeto de Regulamento pretende definir as condições 

para alienação dos imóveis habitacionais, propriedade do Município do 
Entroncamento, edificados na Rua General Humberto Delgado.

O objeto principal deste Projeto de Regulamento é a alienação, com 
fins sociais e através do controlo da especulação imobiliária, proporcio-
nando às famílias de menores recursos a aquisição de habitação própria 
de que sejam, designadamente, arrendatários.

Este Projeto de Regulamento tem como lei Habilitante as alíneas h) e i) do 
n.º 1 do artigo 13.º alínea d) do artigo 24.º da Lei n.º 159/99, de 14 de setembro 
bem como a alínea c), 2.ª parte do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de setembro com as alterações da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro.

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento tem por objeto a alienação de imóveis, 
construídos para habitação social, propriedade do Município, localizados 
na Rua General Humberto Delgado.

 MUNICÍPIO DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 13949/2012

Alteração ao loteamento urbano n.º 8/1999

Bairro da Casa do Povo — Alcácer do Sal
Nos termos do disposto no n.º.1 do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99 

de 16 de dezembro na sua atual redação, venho tornar público, que se en-
contra aberto um período de discussão, com a duração de 15 dias, contados 
a partir do oitavo dia seguinte à publicação do presente aviso, tendo por 
objeto a proposta de alteração do projeto de loteamento n.º 8/1999, de que 
é titular a Casa do Povo de Alcácer do Sal, promovida pela “AURPICAS-
-Associação Unitária de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho 
de Alcácer do Sal.”, a incidir no loteamento situado no Bairro da Casa do 
Povo, Freguesia de Santa Maria do Castelo, nesta localidade.

O presente procedimento tem como finalidade o aumento do número 
de fogos nos lotes n.os 35, 42, 47 e 57, na seguinte disposição:

Lote n.º 35 — edificação multifamiliar com 2 fogos;
Lote n.º 42 — edificação multifamiliar com 4 fogos;
Lote n.º 47 — edificação multifamiliar com 2 fogos;
Lote n.º 57 — edificação multifamiliar com 3 fogos;

Mantém -se a área bruta de construção e inalteráveis os demais in-
dicadores e parâmetros urbanísticos do Plano Diretor Municipal de 
Alcácer do Sal

Assim, qualquer interessado poderá proceder à formulação de suges-
tões, observações ou reclamações, dirigindo -as à Câmara Municipal de 
Alcácer do Sal.
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2 — As frações serão alienadas em regime de propriedade horizontal, 
ao respetivo arrendatário ou cônjuge e a requerimento destes, aos seus 
descendentes ou afins em linha reta que com ele coabitem há mais de 5 anos.

3 — Para efeitos do n.º 2, consideram -se descendentes em linha reta, 
os filhos e os netos.

Artigo 2.º
Adquirentes

1 — Poderão adquirir os imóveis, nos termos deste Projeto de Regu-
lamento, os arrendatários que tenham a sua situação regularizada com 
o Município do Entroncamento.

2 — Os arrendatários que tenham dívidas à entidade referida no 
número anterior e que estejam a regularizar a sua situação, poderão 
requerer a aquisição de imóvel, ficando o deferimento da pretensão 
sujeito a apreciação do órgão executivo do Município.

3 — Caso o adquirente não seja o próprio arrendatário, será sempre 
efetuada reserva de usufruto a seu favor, expressa na escritura e sujeita 
a registo.

Artigo 3.º
Utilização do imóvel

1 — A aquisição da fração, nos termos deste projeto de regulamento, 
destina -se exclusivamente a residência permanente do adquirente e do 
seu agregado familiar.

2 — Para a aquisição do imóvel, o arrendatário ou cônjuge ou quem 
estes indicarem nos termos do n.º 2 do artigo 1.º, terão que obrigatoria-
mente provar que não possuem outra habitação própria.

Artigo 4.º
Obrigações do arrendatário

1 — O arrendatário interessado na compra do imóvel, obriga -se, a:
a) Apresentar requerimento expondo a sua pretensão de compra, 

devidamente instruído com os documentos legais de identificação e os 
comprovativos da inexistência de dívidas, junto da Câmara Municipal 
do Entroncamento;

b) A requerer o financiamento, caso necessite, no prazo de 30 dias a 
contar da comunicação de deferimento do seu pedido;

c) A outorgar a escritura de compra e venda na data marcada para 
o efeito pela Câmara Municipal do Entroncamento, ou pela entidade 
financiadora;

d) A suportar todos os encargos inerentes à compra e transmissão 
do imóvel.

Artigo 5.º
Ónus de inalienabilidade

1 — Os imóveis adquiridos nos termos deste regulamento, não podem 
ser vendidos nem arrendados, durante 5 anos.

2 — O ónus da inalienabilidade pode cessar:
a) Para a execução de dividas relacionadas com a compra do próprio 

imóvel e quando este é a garantia;
b) Em caso de morte ou invalidez permanente e absoluta do adquirente;
c) Pelo decurso do prazo de 5 anos após a aquisição do fogo;
d) Aquisição por parte do Município e demais pessoas coletivas de 

direito público, pessoas coletivas de direito privado de utilidade pública 
e instituições particulares de solidariedade social;

e) Venda em execução fiscal.

3 — Autorizada a venda pela Câmara Municipal, esta goza de direito 
de preferência na aquisição.

4 — O ónus de inalienabilidade está sujeito a registo.
5 — No caso previsto na alínea b) do n.º 2, dentro do prazo de 5 anos, 

podem solicitar o cancelamento do ónus da inalienabilidade os legítimos 
sucessores.

Artigo 6.º
Direito convencional de preferência

Os adquirentes reconhecerão ao Município do Entroncamento, com 
eficácia real, o direito de preferência em futuras transmissões dos fo-
gos adquiridos, devendo este direito constar de quaisquer contratos ou 
escrituras a ser inscrito no registo predial.

1 — Em caso da transmissão das frações autónomas respeitantes 
aos fogos aqui em apreço, o Município detém direito convencional de 
preferência que se orientará pelas seguintes regras:

a) O direito de preferência subsiste em todas as transmissões subse-
quentes à primeira, feitas a título oneroso;

b) O proprietário, pretendendo vender a presente fração, deverá comu-
nicar ao Município do Entroncamento, titular do direito de preferência, 
o projeto de venda e as cláusulas do respetivo contrato;

c) O direito de preferência deverá ser exercido no prazo de 20 dias 
úteis após a comunicação referida na alínea anterior;

d) O direito de preferência goza de eficácia real, devendo ser inscrito 
no registo predial;

e) No exercício do direito de preferência, o Município pagará ao 
adquirente o valor do fogo constante na escritura.

2 — Cessa o direito de preferência nas transmissões por morte ou 
intervivos, a favor do cônjuge, pais e filhos.

Artigo 7.º
Regime de renda obrigatória

1 — Durante o prazo de 5 anos referente ao ónus da inalienabilidade, 
os fogos não poderão ser arrendados, devendo a cláusula de não arrenda-
mento ficar incluída na respetiva escritura de compra e venda dos fogos. 
Este ónus cessa nos casos apontados no n.º 2 alínea b) do artigo 5.º, ou, 
automaticamente, decorrido o prazo acima indicado.

2 — Se com a violação no disposto no número anterior o fogo for 
arrendado sem o consentimento da Câmara Municipal, terá esta direito 
a receber do locador uma indemnização igual à soma de todas as rendas 
vencidas até ao termo do prazo de 5 anos.

3 — Decorrido o prazo de 5 anos referente ao ónus de inalienabilidade, 
os fogos só podem se arrendados em regime de renda condicionada, 
devendo esta cláusula constar da escritura de compra e venda.

Artigo 8.º
Preço de venda

1 — O preço de venda dos imóveis pelo Município será o que constar 
da aplicação do regime do Decreto -Lei n.º 141/88, de 22 de abril, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 288/93, de 20 de agosto 
e do Decreto -Lei n.º 329 -A/2000, de 22 de dezembro.

2 — O preço de venda dos fogos corresponde ao valor atualizado, calcu-
lado de acordo com o n.º 2 do artigo 4.º e artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 13/86, 
de 23 de janeiro.

Artigo 9.º
Forma de pagamento

1 — O pagamento do preço de venda do imóvel é feito na sua totalidade 
no dia da escritura, podendo o Município do Entroncamento autorizar a hi-
poteca do imóvel para efeitos de contrato de mútuo, quando necessário.

2 — Das escrituras de compra e venda constará:
a) A identificação do imóvel;
b) A utilização para fins habitacionais;
c) A proibição de utilização do imóvel para fins diferentes do esti-

pulado na escritura;
d) O ónus da inalienabilidade;
e) O reconhecimento do direito de preferência do Município nas 

alienações futuras.
Artigo 10.º

Da alienação de fogos devolutos
Havendo fogos devolutos, poderá o Município abrir concurso para a 

alienação dos mesmos nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 141/88 
de 22 de abril com alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 288/93, 
de 20 de agosto e do Decreto -Lei n.º 329 -A/2000 de 22 de dezembro.

Artigo 11.º
Dúvidas e omissões

Compete à Câmara Municipal do Entroncamento resolver, mediante 
deliberação, todos os casos omissos e dúvidas que surgirem.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente Projeto de Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias, 
a contar da data da sua publicação nos termos legais.

206450851 

 MUNICÍPIO DE ESPINHO

Aviso n.º 13951/2012

Cessação da relação jurídica de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Nos termos do disposto na alínea c) do artigo 251.º do Regime da Lei 
n.º.59/2008, de 11/09 e para cumprimento do disposto na alínea d) do 
artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, adaptado à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3/09, torna -se pública a lista 
nominativa de trabalhadores que cessaram a sua relação jurídica de 
emprego público, por motivo de aposentação. 




